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FERIDO

-*

-
REQUER a Egr g gia Mesa, seja encaminhado

Comissão de Justiça, ,

os — ,REG D ( C ..PROC:

REQUERIMENTO 987°Q°7193-'-7

•

O Diário Oficial do Município publica na data de hoje, 14 de abril

de 1993, decreto de n°. 33.122/93, criando a Administração Regional das Marginais.

Venho requerer o pronunciamento da legalidade do ato uma vez

que:-

1. pelo item XVI do artigo 69 da Lei Orgânica do Município, cabe ao Prefeito:

"propor à Câmara Municipal projetos de lei sobre criação, alteração das Secretarias

Municipais e Subprefeituras, inclusive sobre suas estruturas e atribuições;"

e pelo ilem_ X[II1 artigo 13:

T"criar,: alterate extinguir cargos, funções e empregos públicos e fixar a remuneração
dorgo___Ime

„

-da administração direta, autárquica e fundacional;" e "criar, estruturar e atribuir

fiinçõeá às Secretarias e aos órgãos da administração pública;", portanto a aprovação

da criação de órgãos é de competência do Legislativo.

2. pelo disposto ainda na Lei Orgânica, a competência do executivo de criação de

fegiões administrativas foi subordinada à decisão maior de organizar o Executivo

Municipal através de Subprefeituras (artigo 80 - item I). Reforça esta afirmação o
J

Subprefeitura.

3. é dispare que se crie a administração de vias públicas com a mesma forma de

responsablidade de um Administrador Regional responsável pelo cotidiano de uma

~um população acima de 250 mil habitantes.

Sala das Sessões,X'Wbril de 1993
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-	 )

igo 77, determinando que a nível local cabe a responsabilidade de gestão à

ALDAIZA SPOSATI

Vdreadora
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Ver. D4RCIO ARRUDA

Presidente da C.C.J.

Folha n.o ,	 do Proc.

N.o	 den10

'04ozawa	 WAú Q7 2/./Q-4

Senhor Presidente da Comiss .ão de Constituiço e Justiça

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, solicito a V.Exa. a prorrogaço de prazo para emis-

s"ão de parecer desta Comiss'ão, conforme dispo?to no art. 63,

"caput", do Regimento interno.

Eui).	 G») s i 9 3

Ver.
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Relator
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TIÇA SOBRE O REQUERIMENTO "D" N 2 07/93

F---11 "r "3 1- i"-(5.-C i":"S—F7-- E IA I

LT /05 /93J=53
Trata-se de requerimento da nobre Veread,p‘Aldaísa

Sposati, encaminhado à Egregia Mesa para que a Comissão de

Justiça se manifeste sobre a legalidade do Decreto n 2 33.122,

de 14 de abril de 1993.

O mencionado Decreto cria junto a Secretaria das Ad
1.4 arey+ "o,

ministraçOes Regionais - SAR, a Administração das

dispondo sobre suas atribuiçCies, estrutura, cargos e organo-

grama.

A base para a edição do Decreto n 2 33.122, de 13 de

abril de 1993, repousa na prOpria Lei Orgânica do Município

de São Paulo, que em seu artigo 69-XIV, estabelece que compe

te ao Prefeito: "dispor sobre a estrutura, a organização e o

funcionamento da Administração Municipal, na forma estabele-

cida por esta Lei Organica"

Cuidou-se naquele Decreto de desmembramento de par-

tes de outros Orgãos legalmente constituídos (AdministraçSes

Regionais), deles transferindo-se determinadas atribuiçiSes .

Na verdade, não se fez a criação de um Orgão, mas sim a mu -

dança de atribuiçSes funcionais para cuidar apenas de um as-

sunto, ou seja, as marginais dos Rios Tiete e Pinheiros, que

necessitam de uma única direção e condução.

Há necessidade de uniformizar os procedimentos tec-

nicos e burocráticos no que respeita a manutenção do leito

carroçavel, assim como no desenvolvimento de novos traçados

com vistas a garantir uma maior segurança ao usuário.

Também, se pensou em dar atenção especial aos proje

tos de paisagismo e ajardinamento.

Cód. 0522



As alteraçoes, objeto de lei, no que se refere à

atribuição das Secretarias Municipais dizem respeito a modi

ficaçOes em sua atividade fim,o que não ocorreu no presente

caso, posto que não houve mudança de suas partes essenciais.

Não se pode admitir que o legislativo deva aprovar

por lei, toda e qualquer alteração na estrutura ou na atri-

buição de uma Secretaria Municipal, uma vez que isso retira-

ria do Executivo toda e qualquer ação para organizar seus

serviços.

O que se fez foi um deslocamento de cargos e fun -

çOes dentro da prOpria Secretaria. Não se introduziu qual -

quer alteração na estrutura básica e nas atribuiçiSes da SAR.

Por outro lado, comentando a Constituição Federal,

o Mestre Carlos Ari Sundfeld entende que "em princípio e da-

do ao Decreto criar Orgão, desde que faça com o aproveitamen

to de cargos já existentes e desde de que suas competencias

ou já tenham sido atribuidas por lei à Administração ou não

importem na prática de atos que constranjam a esfera jurídi-

ca dos particulares" ("Doutrina, Pareceres e Atualidades",

pag.435).

O eminente Mestre Celso Antonio Bandeira de Mello,

ao comentar a disposição do artigo 84- VI, da Constituição

Federal, ensina:"... O que o artigo 84-VI, faculta e a redis

tribuição, no interior do aparelho administrativo, das compe

tencias já anteriormente prevista em lei. Isto e : o Presi -

dente poderá apenas criar Orgão para atribuir-lhes competen-

cias pra-existentes em outros, que as terão diminuidas 	 ou

que serio extintos pela supresso delas". ("Elementos 	 de

Direito Administrativo", 2a ed. 1991, págs. 59 e 60).

Finalizando, cumpre ressaltar que a pratica adota-
-	 -

da, criaçao, transferencia de cargos, alteraçaoes de deno-
_

minaçao e ate de competencias, já foi adotada largamente na

Administração anterior conforme, exemplificativamente, Decre_

to n 2 28,601, de 16 março de '_990 (tran2f:e ,riu Ca Secretaria

das AdministraçOes Regionais cinco cargos de Coordenador, Ref.

DA-16 (antigos Sub•prefeitos) para a Secretaria do Governo

Municipal)	 23.621, de 26 de març. o de 1990 (reorganiza al-

Cód. 0522



tera denominação e competencia do Departamento de Expedien-

te - EXP, da Secretaria Municipal da Administração); n g 27690,

de 10 de março de 1989 (extinguiu Regiões Administrativas e.

AdministraçOes Regionais;- criou Postos Avançados de Serviços)

e-n g 27.723, de 05 de abril de 1989- :transferiu todos os car-

gos e funçOes das AdministraçOes_Regionais extintas para 	 o

Gabinete de SAR)

Isto posto, somos pela legalidade do Decreto	 ng

33.122/93.

Cód. 0522
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DA COMISSO DE CONSTITUIÇ40 E JUS-
TIÇA SOBRE O REQUERIMENTO "D" N g 07/93.

•

"VOTO VENCIDO"

Trata-se de requerimento da nobre Vereadora
Aldaíza Sposati, dirigido à Egrégia Mesa, para que a Co-
missão de Justiça se manifeste sobre a legalidade do De-
creto ng 33.122, de 14 de abril de 1993.

Deferido pelo Presidente da Câmara, em
15/04/93, foi o expediente enviado a esta Comissão, para
análise.

O referido Decreto cria junto à Secretaria
das Administraçóes Regionais-SAR, a Administração das Mar-
ginais-A.M., dispondo sobre suas atribuições, estrutura,
cargos e organograma.

De fato, o diploma legal em tela fere a Lei
Orgânica do Município que, embora defira a iniciativa pri-
vativa ao Prefeito dos projetos que disponham sobre cria-
ção, extinção ou transformação de cargos, servidores pú-
blicos municipais, seu regime jurídico e provimento de
cargos e organização administrativa (art. 37, parágrafo
2g , incisos 1,111 e IV da L.O.M.); bem como sobre criação
e alteração das Secretarias Municipais e Subprefeituras,
inclusive sobre suas estruturas e atribuições (art. 69,
XVI, L.O.M.), exige que tais projetos sejam apresentados
sob a forma de projeto de lei.

Aliás, o próprio art. 13 da Lei Orgânica
dispóe que-cabe à Câmara criar, alterar e extinguir fun-
çóes às Secretarias e aos órgãos da administração pública
(incisos XIII e XVI), do que se deflui, também, que campe- •
te ao Prefeito a iniciativa de projeto de lei, a ser apro-
vada pela Câmara.

Pelo exposto, nos manifestamos
Pela Ilegalidade do Decreto n g 33.122/93.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, Aolo5)93

Relator
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À nobre Vereadora Aldalza Sposati:

^
. Tomar ciencia e devolver.

25.05.93

LUIZ A REI 1)E CARVALHO
"i- ei;ic	 Log. Che-d-

A. T,
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ATM- Sr. Luiz Areias de Carvalho

Conforme o Diãrio Oficial do Município de 01/06193

o Sr. Prefeito declarou insubsistente o Decreto n933 122/93.

Assim sendo, a mat'eria deste requerimento resultou

prejudicada.

São Paulo,15 de jp-11:5\ite 1993

Aldaiza Sposat
Vereadora

•
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GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO N e 13.237, DE 31 Olt orlo DE 1993

DiepOe sobre denominação de logradouro pá
blico.

PAULO SAIU?, prefeito do NunicIplo de Sio Paulo, soendo
das stribuiçoe. que lhe eão conferidas por lei, e nos tu
mos do lociao X1 do Artigo 70 da Lei ()montes do Municí-
pio de Sao Pau10,
D ICRET A:

Art. le Fica denominado Viaduto Deputa
• do Iflysses Guinaras' - Coligo CADLOG 46.493-7, o Vieldutii

conhecido por raro "A. do melhoramento previsto pela Lei
ne 10.603, de 26 de *goste de 1988, sobre o Estrada de Per
ro de R.F.F.S.A., Lia Sanes Cones, Rua conhecida por .Iria
de Oliveira. e Travessa Tenaz Sopor& (Setor 187 - Quadros
113. 114 e 035 - AR/PR). com inicio na Avenida Dr. Sy/vio
de Calopos, junto a Ala VEDO Figueiredo • tanino na Rua
Fiorelli Peccleacco. junte a Rua conhecida por ^Jarro. de I
Sousa. . no Distrito de Perua - PDS.

Art. 25 - As despeso. coma •tecuç:o do
presente Oecreto correrão por conta das dotoçoes orça:4.n -
toriaa procrias.

na aaça de ~publicação. revogado. •• daipo•içoce
Art. 3* - tete decreto entrara em vagar

contrario. ,
• PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO. noe 31 do maio de

1993. 440 e de fundação de Sio Paulo.

::11tIRLIO VIiIRA Dii::RAIS JUNIOR, Secretário doo NegOcicr
• Jurídicos 1

CRIJO 1021/3110 PISTA DO NdSCINENTO. Secrttárlo doo Prema
J010 emulo NETO. Secretario do Mabitorr e Dmermsloremen
(lebres

• Publicado na Secretaria do Governo Municipal. er 31 de
moio	 de 1993.

ZDEVALDO UNES DA 	 • secretário do &marno nunialpal
•

DECRETO Ir 33.238 • DE 31 DE moto Dr 1993•..,
'	 Diepie sobre denominação de logradoUro PÇ(

•
-

PAULO NALUP„Prefelto do Nunielpio de Sio Paulo, usando
dar otribuiçoes que lhe aso conferidas pqr lei, e nos tu
3oa do inciso XI do Artigo 70 da Lei Organlea do Run/ai-

_ pio do São Pauto. •
DIECIIET A:

Art. l o - Fica denominado Viaduto D. Nora
.0m:ti:series Cádigo CADLOG 46.494-5, o Viaduto conhecido

,• por raro .8" do melhoramento revistaria Lei ro: 10.603, de
• 26 de agosto do 1988, sobre • EáltnItO Perua da Estrado de

IN0111111n 11•111111CIPIN 11 wit raie	 „";

• •	 •
ferro de.R.F.F.8.A., fluo Joaquim Antonio de ¡mudo, Rua
Particular amei denominoçio, Travessa conheelda por "Ca:rem
batilr. . Preço conhecida pr- .Inecio Pio. e, Rua Flore/ff
Peccicsaco e 	 cena Espora (Setor 187 - Quadros
111. 113 • 035 AR/PR), com inicio na Rua Orlando Pecel
cerco, junto a Nua Padre Manuel Cempello e termino na Ruí
Fiorelii Peceleocoo, junto a Rua conhecida por ...tomprm de
Leuze. , no Distrito de Perus - PPS.	 •

Art. R e - Az despesa. com • etecução do
presente decreto correr:op or conta das doteçoels orçamen
trelas proprian.

Art.'30 - Este recreio entrara tm vigor
na	 de sue publicação, rerogades as dispoeicree 	 emcl 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de maio de
1993, 440 e do fundação de.São Paulo.
PAULO IGALUP, PREFEITO
S LORIUZVIEIRA DE DORMIS JUNIOR, Secretário dos Negocio,'

CELSO ROBERTO PISTA DO MdSCIMENTO. Secrttárlo doe Plnrçar
JOÃO.DEILIÃO NETO, Secretario da Neblinar e Domenvolvirento
Urbano
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em .21 de

maio de 1993.
~ ALIA ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Nundelpol

Decima. 33.239 • DE 31 De MAIO DE 1993
,	 .	 Declara Umubsistente o Decreto n e 33.122,

de 13 de abril de 1993.
PAULO NALM._Prefelto do Município de São Paulo, usando
doa atribuiçoes que lhe oão conferidas por lei,
CONSIDERANDO que o Decreto :O 33.122. de 13 de abril de
1993. não chegou a produzir efeito prático elgum;
CONS/DOUGNO que, o.decorrincia, nenhum ato que importe.
se em despena foi praticado, arredondo, destarte, quelqui1.
alegação de lesividade ao Erário: 	 •
CONSIDERANDO, ainda, que • estrutura da Secretaria 	 das
Adrinietraçoes Regionais não foi alterada;
CONSIDERANDO que essa remoa estrutura mostro-se deficien-
te em relação ao constante crewlmento da cidade e suo po
pulaç:o:
CONS/DERARMO,oue, para auprir for necessidade. mista:rem
faz conclamar oe Senhores Vereadores: 	 .
CONSIDERANDO, finalmente, que foi enviado a Egregio Casa
ra Municipal projeto de lel nesse sentido.
D ICRIT A:

•
Art. le - Fica declamado In:min:Utente o

Decreto no 33.122. de 13 de abril de 1993.
Art. R e - tate decreto entrará em vigor

na dota de suo publiçoção.

PREFE/TURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de ludo do
1993, 440 e da fundação de São Paulo.
PAULO 961.8?. PREFEITO
CoaRtIlo VIEIRA DE 969615 JUNIOA, Secretário doo Negácior

JOSE EDU/U1110 PADUL, SeCre(irGo Mluárlpol da Admirar:mão
RICARDO ~Ia IZAR, seadcarlo, dasaktoud.doéo" Regionala
Publicado na Secretaria do Gcavernoarnicipal., ,em ,31 de
moio	 de 1993.
1:DtváLoo uns riA SILVA, Searredriodo Governo temniciP.1

DISPAC110 . DO PREFIITO
16-002.483-93.30 - INC - Muro de Arte de "Sio Paulo ..As
eis Chateaubrimd . - preotação de cantas de eubvençie:
concedida. em 1992 - A viste Or malfestaçóes exoradas
pelo Departamento da Auditoria. de Secretaria das • Finam
çao e pela Secretaria Municio:et da Cultura, que atesta:
o regularidade na aplicação dias menções recebidos pe
lo Mueeu de Arte de Soo Paulo: "Arda Cheteaubriond . . nos
temos da Lei -8221/75. co. Mr. slteesçoeo, Introduzidas
pela Léi 10329/87, APROVO • R:restarmo de contas relativa
ao exercício de 1992, realizado owebojo dente processo.

.	 .
• •	 •

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Protesto n o 02-000.093-91.43
Termo aditivo ao Contrato de-ore:nação de serviços tãcni
co. eepeclelizadoe de consulttoria e e ..... orrento
Partes: Prefeitura do Municipal° de Soo Pelo cd9DPA1Ade Proceerrento de UMukreb Nunic pio de SooPm.:

lo - PROSAM
,Objeto do termo	 provim:rã* de prazo
/NE . le : 005508.5, 055369.7 .. 1E227.0. 058598.0, 	 7731.3.

017859.4 • 23531.8
'Dotação 13.10.03.07.021.2233-3132.3
a) PAULO NALUF, Prefeito
á) J.R. FARIA LIRA, Diretor Presidente
a) KANOEL-FERNANDO ANASTACIO. Dimmmr Financeiro

TRANSCRIÇÃO do Oficio ATL. amo. '2,3; de 31 de maio de
1993, encaminhado A Ciaaralrunicipd. de Sio Paulo:

•Senhor Presidente	 •
Siri:~ do presente, para em adrronto ao oficio ATL.
no. 197/93, comunicar • V.Zoo. eme, a partir da zero
hora do dia 5 de junho do mcorerre ano,.entrarlio em '
vigor, tardo, oa seguintes. ~ano Para 9A UnIdAfte
Tazimétricoo (U.T.) odotader parao oerviço de tfurie da
Cidade de Sio Paulo:
I - Táxi Categoria Corra: ur 0418.000,00:
xx - list Categoria Espacial:: Ur .Cial 27.000.00: .
III - TAxiCot . 	  Luzo: tiaa C* 27.000,00.
Para ilustrar a matéria, argumems anexo a planilha de
custos • troais dado. rue ia:ninem o& valores
indicados.
Aproveito a Oportunidade pera reiterar • .Vomm
Erweléncial os protestos de odor= mEta considere:4o.
PAULO NALUP Prefeito
A Sua Iscelincia o Senhor Doeutor Antonio ~polo
Divisai.° Presidente da Urra 1ralotpd1 de Sio PauloJuridieoa . eu•

aux) 110581110 PiTTA DO NASCIMENTO. dmeretário. das Fla~o

• •. 1
• •	 •	 •	 -Nadada Teelogn 	 •	 dr4N.N~nide	 • '': 1/7444.18 • AULCIAK -	 PU*
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Arquivar o presente proOesso.
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